
Natal • Rio Grande do Norte 
Terça-feira, 14 de junho de 2022 5geral

Senadores votam o projeto que limita o ICMS sobre combustíveis e aprovam a proposta por 65 votos a favor e 12 contra

N uma ofensiva contra o
Tribunal de Contas da
União (TCU), deputa-

dos e senadores cobraram
dos ministros da Corte que se
abstenham de suspender o-
bras, serviços e atos com re-
cursos públicos antes de ou-
vir o Congresso. Requeri-
mento para que o TCU siga,
a partir de agora, esse pro-
cedimento foi aprovado por
unanimidade pelos integran-
tes da Comissão Mista de Or-
çamento (CMO).

Na justificava da medida, o
presidente da comissão, depu-
tado Celso Sabino (União-PA),
disse que as paralisações das o-
bras e de compras, como trato-
res e ônibus escolares com re-
cursos do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação
(FNDE), sem comprovação de
irregularidades causaram pre-
juízos aos cofres do governo e
ao contribuinte. Ele ponderou
que, determinada a paralisação,
depois não se consegue mais fa-
zer a compra com o valor pre-
visto no contrato porque os pre-
ços sobem.

No caso da licitação dos ôni-
bus escolares, o TCU embargou
o resultado do pregão depois
que o Estadão mostrou que os
valores dos veículos estavam in-
flados. A reportagem indicou
gasto de mais de R$ 500 mi-
lhões na aquisição de 3.850 ôni-
bus pelo FNDE.

Sabino também citou o ca-
so da privatização da Eletro-
bras, que foi aprovada pelo
Congresso, mas ficou parada
meses aguardando o sinal
verde do TCU. "Lembra
quanto tempo ficou parado o
processo de capitalização da
Eletrobras? E quem foi que
parou?", questionou. "O Con-
gresso aprova e um órgão que
é auxiliar a ele trava o proces-
so. É o poste mijando no ca-
chorro", disse o presidente da
CMO ao Estadão.

Sabino disse que o artigo 71
da Constituição atribui ao Con-
gresso competência fiscaliza-
dora, podendo suspender o-
bras, serviços e atos da admi-
nistração pública federal. Ele
ressaltou que o Congresso não
vai subtrair de si essa prerroga-
tiva, e que o requerimento foi
aprovado por todos da comis-
são, inclusive por parlamenta-
res da oposição.

Procurado, o TCU não res-
pondeu até a conclusão desta
edição se seguirá ou não a re-
comendação aprovada pela
CMO. Ministros da Corte, po-
rém, ouvidos na condição de
anonimato, veem tentativa de
intimidar o trabalho fiscaliza-
dor do Tribunal. 

P elo placar de 65 votos a
favor e 12 contra, o Se-
nado aprovou ontem, o

projeto de lei que fixa o limite
de 17% para a alíquota do Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) so-
bre itens considerados essen-
ciais, como combustíveis,
energia, telecomunicações e
transporte coletivo. Apropos-
ta voltará à Câmara dos Depu-
tados, que já aprovou o proje-
to, por causa das alterações fei-
tas no Senado.

O ICMS é um imposto esta-
dual, responsável pela maior
parcela de tributos arrecadada
pelos cofres estaduais e, via re-
passe, com participação relevan-
te para a arrecadação municipal
também. Como mostrou o Esta-
dão, hoje a alíquota chega a 34%
em alguns Estados, como a co-
brada pelo Rio de Janeiro sobre
a gasolina.

A proposta compõe o paco-
te do governo para derrubar o
preço dos combustíveis, uma
preocupação do comando de
campanha à reeleição do presi-
dente Jair Bolsonaro. O custo é
estimado em R$ 46,6 bilhões aos
cofres públicos para reduzir em
R$ 1,65 o litro da gasolina e em
R$ 0,76 o do óleo diesel.

Os senadores ainda analisa-
vam, ontem à noite, os chama-
dos destaques, sugestões de mu-
danças ao texto-base. 

O custo total do pacote,
anunciado a quatro meses das
eleições em que Bolsonaro pre-
tende se reeleger, inclui R$ 29,6
bilhões fora do teto de gastos,
a regra que atrela o crescimen-
to das despesas à inflação, pa-
ra compensar Estados e muni-
cípios pela perda na arrecada-
ção até o fim deste ano. Os ou-
tros R$ 16,8 bilhões são estima-
tivas de renúncias do que o go-
verno federal vai abrir mão de
receitas ao zerar tributos fede-
rais sobre a gasolina. Os valo-
res podem subir com alterações
feitas pelos parlamentares. O
teto para a equipe econômica é
de R$ 50 bilhões, como anteci-
pou o Estadão.

Os governadores, contrários
ao pacote, dizem que pode não
haver impacto para o consumi-
dor final, ao mesmo tempo que
preveem perda de arrecadação
e crise fiscal nos Estados e mu-
nicípios, que podem chegar a R$
115 bilhões, pelos cálculos dos
governadores.

Apelo ao STF
Os governadores já davam

como certa a aprovação do tex-
to pelos Senado e, por isso, re-
correram ao Supremo Tribunal
Federal (STF) Ontem, o minis-
tro André Mendonça determi-
nou que a União, o Senado e a
Câmara têm 24 horas para se
manifestar sobre a proposta dos

Estados sobre as alíquotas de
ICMS que incidem sobre esses
itens essenciais.

Eles querem que as alíquo-
tas voltem ao patamar atual em
janeiro de 2023, depois que o
Congresso aprovar a queda do
imposto neste ano para o limite
máximo de 17%.

A partir daí, a queda das alí-
quotas em direção ao teto se da-
ria de forma gradual até 2024,
caindo em etapas nos 24 meses
seguintes. Seria uma forma de
mitigar os efeitos da queda do
tributo nas finanças estaduais.

O texto aprovado prevê ga-
tilho para compensar a perda
de arrecadação. Se essa redu-

ção de receitas do ICMS for su-
perior a 5% para cada item, a
União ressarcirá os Estados por
meio do abatimento do serviço
da dívida com a União. Para os
Estados que não estão endivi-
dados, a compensação será fei-
ta em 2023, com recursos da
Compensação Financeira pela
Exploração Mineral (CFEM) e
com a prioridade na contrata-
ção de empréstimos com ga-
rantia da União.

A regulamentação do ICMS
único do diesel, anterior ao pa-
cote, foi criada por lei em mar-
ço e normatizada pelo Conse-
lho Nacional de Política Fazen-
dária (Confaz), mas foi suspen-
sa por liminar de Mendonça.

Antes da suspensão, a regra,
que passaria a valer em 1.º de
julho, fixava um valor único do
ICMS a ser cobrado no preço fi-
nal do combustível, como man-
da a lei, mas permitindo des-
contos, o que na prática possi-
bilitava que cada Estado man-
tivesse a alíquota que aplicava
anteriormente. O valor estabe-
lecido pelo colegiado de secre-
tários estaduais foi de R$ 1,006
por litro de óleo diesel S10, o
mais usado no País.

A decisão de Mendonça, de
13 de maio, acatou ação em que
o governo federal pediu a sus-
pensão da forma como os Esta-
dos aplicaram a alíquota única
do ICMS do diesel. 
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Opresidente Jair Bolsonaro
(PL) disse ontem que não
haverá reajuste para servi-

dores públicos federais neste ano.
Ele afirmou, contudo, que ainda
está em estudo a possibilidade de
dobrar o valor do auxílio-alimen-
tação de todas as categorias ainda
em 2022. A informação foi divul-
gada pela site do jornal Folha de
São Paulo. 

"Lamentavelmente, não tem
reajuste pra servidor. Nós estamos
tentando agora, que tem que ven-
cer legislação eleitoral, dobrar, no
mínimo, o valor do auxílio-ali-
mentação", disse o presidente a jor-
nalistas em frente ao Palácio do Pla-
nalto. Ele não detalhou, contudo,
quanto custaria o incremento do
benefício.

Segundo Jair Bolsonaro, não
haverá reajuste por falta de recur-
so no Orçamento. O governo es-
tudava conceder um reajuste ain-
da mais generoso para carreiras po-
liciais, que integram sua base de
apoiadores.

O presidente informou estar
discutindo essa possibilidade com
o ministro da Economia, Paulo
Guedes, com quem teve reunião
ontem, fora da agenda.

O Pode Executivo federal pa-
ga hoje um auxílio-alimentação de
R$ 458 mensais a todos os servi-
dores ativos, exceto aqueles que
estão afastados por licença-ca-
pacitação de longa duração ou por
cessão a organismos internacio-
nais.

Já o auxílio pré-escolar, pago
a funcionários ativos com filhos de
até seis anos, tem valor de até R$
321 mensais. Os valores tiveram o
último reajuste em 2016 e estão
bem abaixo do que é pago pelos de-
mais Poderes.

O governo federal vinha estu-
dando a possibilidade de conceder
reajuste de 5% para todos os servi-
dores, e uma porcentagem ainda
maior para carreiras policiais —Po-
lícia Rodoviária Federal e Depen.

Jair Bolsonaro disse que o gover-
no tinha recursos para fazer a rees-
truturação dessas carreiras, mas que
não o fez por "bronca" de outros ser-
vidores. O Planalto considera poli-
ciais parte da base eleitoral do pre-
sidente. Bolsonaro está em segun-
do lugar nas pesquisas de inteção
de voto, atrás do ex-presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT). Ele vi-
nha sendo desaconselhado por alia-
dos a conceder o aumento mais ge-
neroso aos policiais justamente pa-
ra não desagradar aos demais fun-
cionários públicos.

"Tinha bronca de próprios ou-
tros servidores de outros setores,
setor público [falando] 'ah, vou
ameaçar parar'. Vários represen-
tantes. Então não pude prosseguir
com a [reestruturação] da Polícia
Rodoviária Federal, nem com a da
Depen", comentou.

Bolsonaro
descarta
aumento
salarial 
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65
senadores votaram favoráveis ao
projeto que limite o ICMS sobre
combustíveis.

12
senadores votaram contra o
projeto que limite o ICMS sobre
combustíveis.

« JULGAMENTO »

Arquivada investigação
contra ex-presidente

A Justiça Federal em São
Paulo mandou arquivar a
investigação preliminar
aberta contra o ex-presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
depois que ele incentivou
sindicalistas a pressionarem
parlamentares na porta de
casa. 
Em evento da Central Única
dos Trabalhadores (CUT), em
abril, o petista sugeriu aos
apoiadores que "mapeassem"
o endereço de deputados para
"incomodar a tranquilidade"
deles e pressioná-los a votar a
favor de propostas em um
eventual governo petista a
partir de 2023.  
A juíza Fabiana Alves
Rodrigues, da 10.ª Vara
Criminal Federal de São
Paulo, concluiu que não
houve crime de incitação à
violência na declaração. 


